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PRIMEIRA PARTE: TEXTO BASE NACIONAL – SISTEMA NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO (SNDU) 

ATENÇÃO: DEVEM SER APRESENTADAS ATÉ 30 PROPOSTAS DE EMENDAS (ADITIVAS, 

SUPRESSIVAS OU MODIFICATIVAS). DEVE SER INDICADO O TEMA A QUE SE REFERE A 

PROPOSTA APROVADA. 

 

PROPOSTA Nº 01: REALIZAR ESTUDOS, PESQUISAS, DEBATES, SEMINÁRIOS, 

ORDENAMENTO AFETOS À POLITICA IMOBILIÁRIA DAS CIDADES. 

 

PROPOSTA Nº 02 :APRESENTAR NAS CONFERENCIAS DAS CIDADES EM TODAS AS 

ESFERAS DO GOVERNO, OS RECURSOS CAPTADOS E AS APLICAÇÕES DOS MESMOS. 

 

PROPOSTA Nº 03 :ESTRUTURAR OS CONSELHOS MUNICIPAIS PARA QUE OS 

CONSELHEIROS POSSAM EXERCER DE FORMA ADEQUADA SUAS FUNÇÕES 

FISCALIZATÓRIAS, COMO TAMBÉM FORNECER ASSESSORIAS TÉCNICAS AOS 

MESMOS EM CASO DE NECESSIDADE. 

 

PROPOSTA Nº   04 : DIVULGAR COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 48 HORAS AS 

REUNIÕES DO CONSELHO NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, PARA QUE SUAS 

ATIVIDADES POSSAM SER ACOMPANHADAS PELA COMUNIDADE. 

 

PROPOSTA Nº 05: LIBERAR RECURSOS PARA REGIÕES INTEGRADAS DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (RIDE), SE OS PROJETOS FOREM APRESENTADOS 

DE FORMA CONJUNTA. 

 

PROPOSTA Nº06: IMPLANTAÇÃO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E INCLUSÃO NAS METAS DE ATENDIMENTO, RECURSOS PARA 

RECUPERAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DAS VIAS URBANAS, COM REPASSE PARA O 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, COM A DEVIDA 

FISCALIZAÇÃO DO CONSELHO GESTOR. 

 

 

PROPOSTA Nº 07: FINANCIAR A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E RURAL, 

PARA FORTALECER O ORDENAMENTO TERRITORIAL, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, 

IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS DE HABITAÇÃO, SANEAMENTO BÁSICO, 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL.  

 

 

 

PROPOSTA Nº 08: PARTE DOS IMPOSTOS PAGOS, NOS NÍVEIS FEDERAL, ESTADUAL 

E MUNICIPAL, PELAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE GRANDE PORTE, 

PÚBLICOS E PRIVADOS E 10% DAS TAXAS DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA 
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ELÉTRICA SEJA REVERTIDA PARA O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO, PARA DISTRIBUIÇÃO NAS TRÊS ESFERAS. 

 

 

PROPOSTA Nº 09: GARANTIR O DIREITO A MORADIA ADEQUADA À SUA CONDIÇÃO 

FÍSICA SENSORIAL, VISUAL E INTELECTUAL, COM O REPASSE DE RECURSOS 

PARA A CONTRATAÇÃO DE UNIDADES ADAPTÁVEIS E OFERTAS DE KITS DE 

ADAPTAÇÃO PARA TODOS OS TIPOS DE NECESSIDADES ESPECIAIS. 

 

 

PROPOSTA Nº 10: DESTINAR 10% DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO PARA O FNDU, 

ENGLOBANDO SANEAMENTO, MOBILIDADE, PESQUISA, PROJETOS, 

PLANEJAMENTO DO TERRITÓRIO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, HABITAÇÃO E 

EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS NAS ÁREAS URBANAS E RURAIS DOS 

MUNICÍPIOS, COM 100% DE REPASSE PARA EXECUÇÃO PELOS FUNDOS 

MUNICIPAIS. 

 

PROPOSTA Nº 11: GARANTIR AS COMPETÊNCIAS FISCALIZADORAS DO CONSELHO 

DAS CIDADES NA GESTÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  DO FNDU COM 

QUALIFICAÇÃO DOS CONSELHEIROS ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE SEMINÁRIOS, 

CONGRESSOS, CONFERÊNCIAS E ATIVIDADES AFINS. 

 

 

 

SEGUNDA PARTE: TEXTO DE APRESENTAÇÃO DAS PRIORIDADES DO MINISTÉRIO DAS 

CIDADES PARA A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO NO PERÍODO 2014-2016 

 

ATENÇÃO: DEVERÃO SER APRESENTADAS ATÉ 10 PROPOSTAS DE PRIORIDADES. 

 

PROPOSTA Nº 01: PRIORIZAR A CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA PRÁTICAS 

ESPORTIVAS E ATIVIDADES CULTURAIS, NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE 

PLANEJAMENTO URBANO DO GOVERNO FEDERAL. 

 

PROPOSTA Nº 02: PROJETAR AS HABITAÇÕES COM ESPAÇO PARA ATENDER AS 

ATIVIDADES ECONÔMICAS E AS NECESSIDADES BÁSICAS DA COMUNIDADE. 

 

 

PROPOSTA Nº 03: FINANCIAR A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E RURAL, 

PARA FORTALECER O ORDENAMENTO TERRITORIAL, ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, 

IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS DE HABITAÇÃO, SANEAMENTO BÁSICO, 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL NOS PERÍMETROS 

IRRIGADOS.  
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PROPOSTA Nº 04: GARANTIR REQUALIFICAÇÃO URBANA COM RECURSOS DO OGU 

REPASSADOS AOS FUNDOS MUNICIPAIS. 

 

PROPOSTA Nº05: MELHORAR A GESTÃO NA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE 

HABITAÇÃO, VISANDO A DESBUROCRATIZAÇÃO, REVENDO CRITÉRIOS DE ACESSO 

A MORADIA NA ÁREA RURAL (REDUZIR EXIGÊNCIA DA DIMENSÃO DA GLEBA). 

 

 

PROPOSTA Nº 06: CRIAÇÃO DE MECANISMOS PARA QUE OS MUNICIPIOS 

IMPLANTEM UM SISTEMA DE INFORMAÇÃO (CADASTRO DE DADOS 

MULTIFINALITÁRIOS) PARA O DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL, FINANCIADOS PELO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO (DESCENTRALIZAÇÃO DE 

RECURSOS). 

 

 

PROPOSTA Nº 07: CRIAR LEI DE INCENTIVO A REVITALIZAÇÃO E REATIVAÇÃO DAS 

MODALIDADES FERROVIÁRIAS E FLUVIAIS DE TRANSPORTE DE CARGAS E 

PASSAGEIROS. 

 

 

PROPOSTA Nº 08: INCENTIVAR A CRIAÇÃO DE AGÊNCIA MUNICIPAL PARA 

PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO ARQUITETÔNICO, 

PAISAGÍSTICO, ARTÍSTICO, ARQUEOLÓGICO, PALEONTOLÓGICO, ECOLÓGICO E 

CIENTIFICO TOMBADOS PELO PODER PUBLICO MUNICIPAL.  

 

 

PROPOSTA Nº 09: CRIAR PACTO FEDERATIVO ENTRE OS ESTADOS E MUNICÍPIOS 

DA BACIA DO SÃO FRANCISCO VISANDO A NÃO AGRESSÃO E SUA PRESERVAÇÃO, 

PREVENDO FORMAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, A EXEMPLO DA 

PARTICIPAÇÃO DO MPU (MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO) NA IMPLEMENTAÇÃO DE 

AÇÕES COMO: SANEAMENTO AMBIENTAL EM TODOS OS MUNICÍPIOS DA BACIA 

(ÁREA URBANA E RURAL); TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS E ESGOTOS DE FORMA SANITÁRIA; RECOMPOSIÇÃO DA ICTIOFAUNA; 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL; COMBATE A UTILIZAÇÃO EXCESSIVA DE AGROTÓXICOS 

NA BACIA DO RIO SÃO FRANCISCO E SEUS AFLUENTES. 

 

 

PROPOSTA Nº 10: FORTALECER OS ÓRGÃOS REGULADORES COM PODERES 

RESTRITIVOS, NO ÂMBITO NACIONAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, PARA AVALIAÇÃO 

DE TODOS OS PROJETOS QUE ENVOLVAM IMPACTO NO RIO SÃO FRANCISCO E 

QUE POSSAM TAMBÉM EXECUTAR UM PROJETO POPULAR DE REVITALIZAÇÃO DO 

RIO SÃO FRANCISCO E SEUS AFLUENTES. 
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TERCEIRA PARTE: APRESENTAÇÃO DAS PRIORIDADES ESTADUAIS PARA A POLÍTICA 

DE DESENVOLVIMENTO URBANO NO PERÍODO 2014-2016 

 

ATENÇÃO: DEVERÃO SER APRESENTADAS ATÉ 10 PROPOSTAS DE PRIORIDADES. 

 

PROPOSTA Nº 01: PROPOR QUE OS CONSELHEIROS RECEBAM FORMAÇÃO 

PERMANENTE PARA SUA MELHOR ATUAÇÃO. 

 

 

 

PROPOSTA Nº 02: CRIAÇÃO DE UMA POLÍTICA ESTADUAL PARA INCENTIVO ÀS 

IMPLANTAÇÕES DE CICLOVIAS E CICLOFAIXAS NAS CIDADES. 

 

 

PROPOSTA Nº 03: EXECUÇÃO DE EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS NAS ÁREAS 

URBANAS E RURAIS DOS MUNICÍPIOS, COMO CRECHES, ESCOLAS, UBS, CENTROS 

COMUNITÁRIOS, QUADRAS POLIESPORTIVAS, PRAÇAS, MERCADOS, ÁREA DE 

LAZER, ACADEMIAS PARA A MELHOR IDADE, EQUIPAMENTO DE COMERCIO 

POPULAR E INCLUSÃO PRODUTIVA, PONTOS DE APOIO PARA OS AGENTES DE 

ENDEMIAS. 

 

 

PROPOSTA Nº04: REATIVAR A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO, COM 

DESTINAÇÃO DA ARRECADAÇÃO PARA O FEDU. 

 

PROPOSTA Nº05: AMPLIAR UMA POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO ARQUITETÔNICO PARA MUNICÍPIOS DE PEQUENO E MÉDIO PORTE. 

 

PROPOSTA Nº 06: CRIAR UM PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO FINANCEIRO A 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA PARA OS MUNICÍPIOS. 

 

 

PROPOSTA Nº 07: IMPLANTAR A AGENDA 21 NOS MUNICÍPIOS DA BACIA DO SÃO 

FRANCISCO, GARANTINDO AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DE 

PRESERVAÇÃO DO RIO; 

  

PROPOSTA Nº 08: RECOMPOSIÇÃO DA ICTIOFAUNA NOS MUNICÍPIOS BAIANOS 

QUE COMPÕE A BACIA DO SÃO FRANCISCO CONTRIBUINDO PARA EVITAR O 

ASSOREAMENTO E ASSIM REVITALIZAR O RIO TORNANDO-O NOVAMENTE 

NAVEGÁVEL E REPOVOADO. 
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QUARTA PARTE: APRESENTAÇÃO DAS PRIORIDADES MUNICIPAIS PARA A POLÍTICA 

DE DESENVOLVIMENTO URBANO NO PERÍODO 2014-2016 

 

ATENÇÃO: DEVERÃO SER APRESENTADAS ATÉ 25 PROPOSTAS DE PRIORIDADES, AS 

QUAIS SERÃO ENCAMINHADAS DIRETAMENTE À PREFEITURA. 

 

PROPOSTA Nº 01: IMPLEMENTAR O CONSELHO E O FUNDO MUNICIPAIS DA CIDADE 

E CONSTRUIR O  PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO E SUSTENTÁVEL 

DA CIDADE DE JUAZEIRO 2013-2023, ENVOLVENDO  TODOS OS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

MUNICIPAIS (E ESTADUAIS E FEDERAIS) E A AMPLA PARTICIPAÇÃO DE 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, TENDO COMO REFERÊNCIAS OS CONCEITOS E 

ESTRATÉGIAS DA AGENDA 21, DA LEI DO ESTATUTO DAS CIDADES E DE 

DOCUMENTOS DE ESPECIALISTAS EM POLÍTICAS URBANAS. 

 

PROPOSTA Nº 02: REIMPLEMENTAR O CONSELHO E O FUNDO MUNICIPAL DE 

TRANSPORTES E CONSTRUIR O PLANO MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE URBANA. 

  

PROPOSTA Nº 03: INSTITUIR O PLANO PLURIANUAL MUNICIPAL DEMOCRÁTICO E 

PARTICIPATIVO, TENDO COMO REFERÊNCIA O PPA-P DO GOVERNO DO ESTADO 

DA BAHIA E PPA PARTICIPATIVO DO GOVERNO FEDERAL, INCLUSIVE BUSCANDO 

APOIO E INTERCÂMBIO COM OS MESMOS, ENFOCANDO TAMBÉM A LEI DE 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. 

 

 

PROPOSTA Nº 04: CRIAÇÃO DE UM FÓRUM PERMANENTE QUE DEBATA O 

DESENVOLVIMENTO URBANO ALÉM DO CONSELHO MUNICIPAL, QUE ESSE FÓRUM 

FUNCIONE DE MANEIRA ARTICULADA COM OUTRAS POLÍTICAS PREVENDO A 

INTERSETORIALIDADE. 

 

PROPOSTA Nº 05: DESTINAR PERCENTUAL DO IPTU PARA O FUNDO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO. 

 

 

 

PROPOSTA Nº 06: ALCANÇAR AS METAS ESTIPULADAS ATÉ 2020 PARA O 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA E TRATAMENTO DE LIXO, ATRAVÉS DOS 

RECURSOS PROVENIENTES DA ARRECADAÇÃO MUNICIPAL E PARCERIAS 

PÚBLICO - PRIVADAS. 
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PROPOSTA Nº 07: CRIAR CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA NA ÁREA RURAL E DE 

POVOS TRADICIONAIS, ATRAVÉS DE PERCENTUAL DO ITR PARA IMPLANTAÇÃO DE 

SANEAMENTO, ABASTECIMENTO DE ÁGUA, HABITAÇÃO, EQUIPAMENTOS 

COMUNITÁRIOS E PAVIMENTAÇÃO.  

 

 

PROPOSTA Nº 08: DESTINAR 10% DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

PARA O FMDU. 

 

 

PROPOSTA Nº 09: DESTINAR 30% DAS TAXAS DE ARRECADAÇÃO NA APROVAÇÃO 

DO PARCELAMENTO DO SOLO, PARA FINS DE LOTEAMENTOS, CONDOMINIOS, 

AVERBAÇÃO, DESMEMBRAMENTO, TRANSMISSÃO E ÁLVARA DE CONSTRUÇÃO E 

HABITE-SE PARA O FMDU. 

 

PROPOSTA Nº10:REVISÃO E IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS PARA 

PLANEJAMENTO URBANO E REQUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS DE 

LAZER, ESPORTE E ÁREAS VERDES (PLANO DIRETOR, CÓDIGO DA LIMPEZA 

PÚBLICA, CÓDIGO DE OBRAS, CÓDIGO DE POSTURA, CÓDIGO DO MEIO AMBIENTE, 

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS, PLANO DE SANEAMENTO 

AMBIENTAL, LEI DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE URBANA); 

 

 

PROPOSTA Nº 11: CRIAÇÃO DE AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 

DE CONCESSÃO PÚBLICA (ÁGUA, ENERGIA, TELEFONIA, INTERNET, ESGOTO, 

RESIDUOS SÓLIDOS E TRANSPORTE); 

 

 

PROPOSTA Nº12:CRIAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO (BANCO DE DADOS 

MULTIFINALITÁRIO), VIABILIZANDO A INSTITUIÇÃO DO IPTU PROGRESSIVO, COMO 

INSTRUMENTO DE PROMOÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. 

 

PROPOSTA Nº 13: MELHORAR A MOBILIDADE URBANA E AS CONDIÇÕES DE 

ACESSIBILIDADE, POR MEIO DA REORDENAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS 

ESTRUTURANTES DE TRANSPORTE PÚBLICO (FAIXAS E CORREDORES DE ÔNIBUS, 

VEÍCULO LEVE SOBRE PNEUS E TRILHOS (VLP E VLT, CICLOVIAS)  
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PROPOSTA Nº 14:DISCURSSÃO MUNICIPAL, ESTADUAL E NACIONAL PARA 

CRIAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE JUAZEIRO (REGIÃO INTEGRADA DE 

DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÔMICO E AMBENTAL) 

 

PROPOSTA Nº 15: ELABORAR UMA LEI ESPECIFICA PARA REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO.  

 

PROPOSTA Nº 16: IDENTIFICAR TODOS OS LOTEAMENTOS IRREGULARES PARA 

ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL – ZEIS, PARA FACILITAR A 

REGULARIZAÇÃO E ELABORAR PROPOSTA DE COMO SE DARÁ A ORGANIZAÇÃO 

DOS LOTEAMENTOS IRREGULARES PARA ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE 

SOCIAL, JUNTO A DIOCESE. 

 

 

 

PROPOSTA Nº 17: FIRMAR PARCERIAS PREFEITURA/ DIOCESE, MINISTÉRIO 

PÚBLICO E O CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO URBANO A FIM DE FACILITAR O 

PROCESSO REGULARIZAÇÃO.  

 

 

PROPOSTA Nº 18: OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS COM INTERVENÇÕES 

URBANISTAS ESTRUTURAIS VISANDO À MELHORIA SOCIAL E A VALORIZAÇÃO DO 

AMBIENTE. 

 

 

PROPOSTA Nº 19: DESTINAR ÁREAS PUBLICAS PARA CONSTRUÇÃO DAS SEDES 

DAS DIVERSAS ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS, INCLUIR OS GRUPOS DE 

ECONOMIA SOLIDARIA NA POLITICA PUBLICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 

RURAL, UTILIZANDO-SE, SOBRETUDO, DOS INSTRUMENTOS DE PROMOÇÃO DA 

FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE GARANTIDO, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE, OS ESPAÇOS PÚBLICOS DE DESTINAÇÕES AOS EQUIPAMENTOS 

COMUNITÁRIOS, BEM COMO, ACRESCENTAR EMENDA AO PLANO DIRETOR 

URBANO QUE NO ATO DE APROVAÇÃO DOS LOTEAMENTOS, SEJA CONDICIONADO 

AOS EMPREENDEDORES A CONSTRUÇÃO DE UM SALÃO COMUNITÁRIO. 

 

 

PROPOSTA Nº 20: REVISAR O PLANO DIRETOR URBANO COM PARTICIPAÇÃO 

POPULAR, GARANTINDO UMA POLÍTICA RESPONSÁVEL, SÓCIO E 

AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL DE OCUPAÇÃO DOS SOLOS URBANOS. 
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PROPOSTA Nº 21: IMPLANTAR A AGENDA 21 NO MUNICÍPIO POR INICIATIVA DO 

PODER PÚBLICO COM PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E INICIATIVA PRIVADA, 

TANTO NA PROPOSIÇÃO DE AÇÕES QUANTO NO CONTROLE SOCIAL. 

 

PROPOSTA Nº 22: FAZER CUMPRIR DE FORMA RIGOROSA A LEGISLAÇÃO VIGENTE, 

DE ÂMBITO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL PUNINDO E REGULARIZANDO AS 

EMPRESAS, CONDOMÍNIOS E RESIDÊNCIAS QUE DESPEJAM ESGOTO EM CANAIS 

NATURAIS E REDE DE DRENAGEM SEM TRATAMENTO.  

 

PROPOSTA N  23: GARANTIR MECANISMOS DE CONTROLE SOCIAL NAS OBRAS E 

DEMAIS AÇÕES VOLTADAS PARA O SANEAMENTO AMBIENTAL E RESÍDUOS 

SÓLIDOS DO MUNICÍPIO. 

 

PROPOSTA Nº 24: IMPLANTAR E EXECUTAR COLETA SELETIVA E DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS. 

 

PROPOSTA Nº 25: RECOMPOSIÇÃO DA ICTIOFAUNA NO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO-

BA PARA REPOVOAR E DESASSOREAR TORNANDO O RIO NOVAMENTE 

NAVEGÁVEL. 
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